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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COTRIJUC - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO DE 

CASTILHOS
ADVOGADO : PABLO BERGER - RS061011A
AGRAVADO : ALFEU LIBRELOTO DE BORTOLI
AGRAVADO : MARCOS LIBRELOTO DE BORTOLI
ADVOGADO : TALES ANDRE FERRI - RS078334A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG056526A
INTERES. : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ANNA CANDICE WEILER MIRALLES - RS079635
INTERES. : LETICIA CORREA DE BORTOLI
ADVOGADO : JULIO CEZAR STEFANELLO FACCO - RS041518A
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA SOBRE O CRÉDITO HIPOTECÁRIO. ART. 186 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual o crédito 
tributário prefere a qualquer outro, à exceção dos de natureza trabalhista, a teor do 
disposto no art. 186 do CTN..
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise 
do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1875086 - RS (2020/0116815-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COTRIJUC - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO DE 

CASTILHOS
ADVOGADO : PABLO BERGER - RS061011A
AGRAVADO : ALFEU LIBRELOTO DE BORTOLI
AGRAVADO : MARCOS LIBRELOTO DE BORTOLI
ADVOGADO : TALES ANDRE FERRI - RS078334A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG056526A
INTERES. : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ANNA CANDICE WEILER MIRALLES - RS079635
INTERES. : LETICIA CORREA DE BORTOLI
ADVOGADO : JULIO CEZAR STEFANELLO FACCO - RS041518A
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA SOBRE O CRÉDITO HIPOTECÁRIO. ART. 186 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual o crédito 
tributário prefere a qualquer outro, à exceção dos de natureza trabalhista, a teor do 
disposto no art. 186 do CTN..
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a análise 
do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir a mesma 
matéria.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação das 
Súmulas ns. 7/STJ e 518/STJ e, por analogia, das Súmulas ns. 283/STF e 284/STF, na 
orientação firmada por esta Corte de que o crédito tributário prefere a qualquer outro, à 
exceção dos de natureza trabalhista, e na impossibilidade de se conhecer o Recurso 
Especial pela alínea c do permissivo constitucional.

Sustenta a Agravante, em síntese, o cumprimento de todos os requisitos 
para a inteira admissibilidade do Recurso Especial para fins de reconhecer o privilégio 
legal do crédito decorrente de CPR, com a consequente liberação do crédito da 
COTRIJUC até o montante referente a 22,50has em razão do privilégio da garantia real 
de hipoteca de 1º grau sem concorrência de terceiros, gravada em favor desta, e 
depositados em juízo.

Afirma que "apresentou corretamente a divergência jurisprudencial que 
demostrou o RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO LEGAL DO CRÉDITO 
DECORRENTE DE CPR. Ou seja, no intuito de apresentar razões TOTALMENTE 
ASSOCIADAS ao que foi decidido no tribunal de origem está contemplada pela 
evidente ocorrência de divergência na jurisprudência" (fl. 202e).

Defende que "o acórdão paradigma, o qual apresenta situação idêntica ao 
ora impugnado, é claro em reconhecer que devem prevalecer mesmo diante de 
penhora realizada para garantia de créditos trabalhistas as penhoras advindas da CPR" 
(fl. 204e).

Aduz que "a decisão recorrida é contrária à posição firmada, neste ano, pelo 
egrégio STJ em recurso da própria Recorrente, conforme fez prova o anexo" (fl. 207e).

Argumenta, ainda, que "a impenhorabilidade estabelecida em favor dos bens 
vinculados à CPR foi veiculada em LEI ESPECIAL, sobrepondo-se, pois, à norma geral 
do privilégio trabalhista. Da análise do mencionado artigo 18" (fl. 209e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidões de fls. 244/246e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015.
Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 

impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do agravo interno, constata-se que os óbices relativos à aplicação 
das Súmulas ns. 7/STJ, 518/STJ e 284/STF para a omissão, não foram combatidos nas 
razões do presente recurso.

Passo ao exame das demais questões.
No caso, não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, a Corte de origem enfrentou a 

controvérsia dos autos no seguinte sentido (fls. 34/36e):
 
O Código Tributário Nacional assim dispõe:

Art. 186. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual 
for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os 
créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de 
trabalho. (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005)

A hipoteca não obsta a penhora e alienação do imóvel em favor do crédito 
tributário, que prefere àquele. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. CÉDULA DE 
CRÉDITO INDUSTRIAL. CABIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que os bens 
gravados com hipoteca oriunda de cédula de crédito podem ser 
penhorados para satisfazer o débito fiscal. Isso porque a 
impenhorabilidade de que trata o art. 57 do Decreto-Lei 413/69 
não é absoluta, cedendo à preferência concedida ao crédito 
tributário pelo art. 184 do CTN.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327595/BA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 06/04/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EMRECURSO ESPECIAL - PENHORA E 
ARREMATAÇÃO DE BEM OBJETO DE HIPOTECA - 
PREFERÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. Esta Corte firmou entendimento de que a impenhorabilidade 
advinda da hipoteca não é oponível às execuções de créditos 
fiscais.
2. A alegação de que o terceiro que ofereceu bem em garantia 
não possuiria vínculo com o fato gerador e não se sujeitaria, 
portanto, à força da lei de satisfação do crédito fiscal não tem o 
condão de afastar a preferência do crédito tributário, 
principalmente em se considerando que o recorrente não se 
insurgiu contra a penhora do bem objeto de arrematação.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 281.349/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 14/10/2013)
Assim, o crédito tributário prefere ao crédito garantido por hipoteca.
A agravante alega ainda que o artigo 18 da Lei 8.929/1994 obsta a penhora 
sobre bens vinculados à CPR.
A Lei 8.929/1994 assim dispõe:

Art. 1º Fica instituída a Cédula de Produto Rural (CPR), 
representativa de promessa de entrega de produtos rurais, com 
ou sem garantia cedularmente constituída.
(...)
Art. 4º A CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e 
qualidade de produto nela previsto. Parágrafo único. O 
cumprimento parcial da obrigação de entrega será anotado, 
sucessivamente, no verso da cédula, tornando-se exigível 
apenas o saldo.
Art. 4º-A. Fica permitida a liquidação financeira da CPR de que 
trata esta Lei, desde que observadas as seguintes 
condições:(Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
(...)
§ 2º Para cobrança da CPR com liquidação financeira, cabe 
ação de execução por quantia certa. (Incluído pela Lei nº 10.200, 
de 2001)
Art. 5º A garantia cedular da obrigação poderá consistir em:
I - hipoteca;
II - penhor;
III - alienação fiduciária.
Art. 6º Podem ser objeto de hipoteca cedular imóveis rurais e 
urbanos. Parágrafo único. Aplicam-se à hipoteca cedular os 
preceitos da legislação sobre hipoteca, no que não colidirem 
com esta lei.
(...)
Art. 15. Para cobrança da CPR, cabe a ação de execução para 
entrega de coisa incerta.
(...)
Art. 18. Os bens vinculados à CPR não serão penhorados ou 
seqüestrados por outras dívidas do emitente ou do terceiro 
prestador da garantia real, cumprindo a qualquer deles 
denunciar a existência da cédula às autoridades incumbidas da 
diligência, ou a quem a determinou, sob pena de responderem 
pelos prejuízos resultantes de sua omissão.
(...)

A Cédula de Produto Rural, nos termos em que instituída originariamente, é 
título cujo objeto é a entrega de produtos rurais. A natureza é expressa no 
artigo 1º da Lei. O artigo 15 o reforça, ao prever que a cobrança é feita por 
ação de execução para entrega de coisa incerta.
Assim, o artigo 18 ao dispor sobre a impenhorabilidade diz respeito aos 
bens vinculados à CPR, quais sejam, aqueles objeto do título, produtos 
rurais que devem ser entregues ao credor. Não atinge, portanto, bens 
ofertados em garantia.
A Lei nº 10.200/2001, conversão da Medida Provisória nº 2.024/2000, criou 
a Cédula de Produto Rural Financeira, possibilitando a liquidação do 
pagamento pelo valor, ao invés da entrega de produtos rurais. 
Aparentemente o negócio garantido por hipoteca é desta modalidade.
Não obstante, ainda que garantido por gravame real, a regra de 
impenhorabilidade não diz respeito a bens ofertados em garantia, mas sim 
àqueles objeto da obrigação principal.
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Com efeito, observo que o acórdão recorrido adotou entendimento 
pacificado nesta Corte no sentido de que o crédito tributário prefere a qualquer outro, à 
exceção dos de natureza trabalhista.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PENHORA E ARREMATAÇÃO DE 
BEM OBJETO DE HIPOTECA - PREFERÊNCIA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.
1. Esta Corte firmou entendimento de que a impenhorabilidade advinda da 
hipoteca não é oponível às execuções de créditos fiscais.
2. A alegação de que o terceiro que ofereceu bem em garantia não 
possuiria vínculo com o fato gerador e não se sujeitaria, portanto, à força da 
lei de satisfação do crédito fiscal não tem o condão de afastar a preferência 
do crédito tributário, principalmente em se considerando que o recorrente 
não se insurgiu contra a penhora do bem objeto de arrematação.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 281.349/PE, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2013, DJe de 14/10/2013.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E EXECUÇÃO 
CIVIL. PENHORA. ARREMATAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
AFASTADA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA SOBRE O 
CRÉDITO HIPOTECÁRIO. ART. 186 DO CTN. PRECEDÊNCIA DA 
PENHORA EFETUADA NA EXECUÇÃO FISCAL SOBRE A 
ARREMATAÇÃO NA EXECUÇÃO CIVIL.
1. Verifica-se, inicialmente, não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2. A teor do art. 186 do CTN, os créditos tributários preferem todos os 
demais, ressalvados os decorrentes da legislação trabalhista e de acidente 
de trabalho, sendo legítimo que o produto da arrematação de imóvel 
também penhorado em execução fiscal, ainda que a alienação tenha sido 
levada a efeito em autos de execução diversa, se destine à satisfação do 
crédito fiscal. Precedentes: REsp 1.360.786/MG, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013; 
AgRg no REsp 1.204.972/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 06/03/2012 e REsp 
1.194.742/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.154.926/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 22/5/2014, DJe de 28/5/2014.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
PELO ACÓRDÃO REGIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA SOBRE O CRÉDITO HIPOTECÁRIO. ART. 
186 DO CTN. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A garantia de acesso ao Judiciário não pode ser tida como certeza de 
que as teses serão apreciadas de acordo com a conveniência das partes" 
(STF, RE 113.958/PR, Primeira Turma, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ 
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7/2/97), muito menos que o magistrado está compelido a examinar todos os 
argumentos expendidos pelos jurisdicionados (REsp 650.373/SP, Quarta 
Turma, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 25/4/12).
2. É Pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, com exceção dos créditos de natureza trabalhista, os créditos de 
caráter tributário preferem todos os demais. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.153.946/MG, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 6/8/2013, DJe de 14/8/2013.)
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. 
CONCURSO DE CREDORES. CRÉDITO REFERENTE À RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. PREFERÊNCIA SOBRE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
I - Trata-se de arrematação de bem penhorado em execução fiscal, com 
registro de penhora no rosto dos autos para pagamento de ações 
trabalhistas.
II - Nos autos do agravo de instrumento interposto contra a decisão que 
determinava a conversão em renda do valor arrematado, em favor da União, 
foi reformada a decisão, com o reconhecimento do direito de preferência 
dos créditos trabalhistas.
III - Não é possível sobrepor uma preferência de direito processual, crédito 
tributário, a uma de direito material, crédito trabalhista, em conformidade 
com a previsão do art. 186 do CTN.
IV - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica neste 
sentido, ou seja, de que o crédito da Fazenda Pública leva preferência sobre 
qualquer outro, exceto os de natureza trabalhista, não se lhe aplicando as 
regras do artigo 711 do Código de Processo Civil. Precedentes: AgInt no 
REsp 1328688/PR, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador 
Convocado do TRF 5ª Região), DJe 27/09/2018; REsp n. 1.278.545/MG, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe 16/11/2016 e AgRg no REsp 
1491126/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 19/12/2014.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.746.907/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 1/12/2020, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. PENHORA. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. 
CABIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que os bens 
gravados com hipoteca oriunda de cédula de crédito podem ser penhorados 
para satisfazer o débito fiscal. Isso porque a impenhorabilidade de que trata 
o art. 57 do Decreto-Lei 413/69 não é absoluta, cedendo à preferência 
concedida ao crédito tributário pelo art. 184 do CTN.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.327.595/BA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/3/2015, DJe de 6/4/2015.)
 
Ademais, acerca da alegação de impenhorabilidade, a Corte a quo assentou 

que os bens vinculados à CPR são impenhoráveis, o que não se confunde com o caso 
dos autos, em que se discute a penhorabilidade de bens ofertados em garantia, como 
segue (fls. 34/36e):
 

A agravante alega ainda que o artigo 18 da Lei 8.929/1994 obsta a penhora 
sobre bens vinculados à CPR.
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A Lei 8.929/1994 assim dispõe:
Art. 1º Fica instituída a Cédula de Produto Rural (CPR), 
representativa de promessa de entrega de produtos rurais, com 
ou sem garantia cedularmente constituída.
(...)
Art. 4º A CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e 
qualidade de produto nela previsto.
Parágrafo único. O cumprimento parcial da obrigação de entrega 
será anotado, sucessivamente, no verso da cédula, tornando-se 
exigível apenas o saldo.
Art. 4º-A. Fica permitida a liquidação financeira da CPR de que 
trata esta Lei, desde que observadas as seguintes 
condições:(Incluído pela Lei nº 10.200, de 2001)
(...)
§ 2º Para cobrança da CPR com liquidação financeira, cabe 
ação de execução por quantia certa. (Incluído pela Lei nº 10.200, 
de 2001)
Art. 5º A garantia cedular da obrigação poderá consistir em:
I - hipoteca;
II - penhor;
III - alienação fiduciária.
Art. 6º Podem ser objeto de hipoteca cedular imóveis rurais e 
urbanos.
Parágrafo único. Aplicam-se à hipoteca cedular os preceitos da 
legislação sobre hipoteca, no que não colidirem com esta lei.
(...)
Art. 15. Para cobrança da CPR, cabe a ação de execução para 
entrega de coisa incerta.
(...)
Art. 18. Os bens vinculados à CPR não serão penhorados ou 
seqüestrados por outras dívidas do emitente ou do terceiro 
prestador da garantia real, cumprindo a qualquer deles 
denunciar a existência da cédula às autoridades incumbidas da 
diligência, ou a quem a determinou, sob pena de responderem 
pelos prejuízos resultantes de sua omissão.
(...)

A Cédula de Produto Rural, nos termos em que instituída originariamente, é 
título cujo objeto é a entrega de produtos rurais. A natureza é expressa no 
artigo 1º da Lei. O artigo 15 o reforça, ao prever que a cobrança é feita por 
ação de execução para entrega de coisa incerta.
Assim, o artigo 18 ao dispor sobre a impenhorabilidade diz respeito aos 
bens vinculados à CPR, quais sejam, aqueles objeto do título, produtos 
rurais que devem ser entregues ao credor. Não atinge, portanto, bens 
ofertados em garantia.
A Lei nº 10.200/2001, conversão da Medida Provisória nº 2.024/2000, criou 
a Cédula de Produto Rural Financeira, possibilitando a liquidação do 
pagamento pelo valor, ao invés da entrega de produtos rurais. 
Aparentemente o negócio garantido por hipoteca é desta modalidade.
Não obstante, ainda que garantido por gravame real, a regra de 
impenhorabilidade não diz respeito a bens ofertados em garantia, mas sim 
àqueles objeto da obrigação principal.
 
Depreende-se que em momento algum o tribunal de origem considerou a 

possibilidade de penhorar os bens vinculados à CPR.
A Recorrente, por sua vez, defende que os bens vinculados à CPR não 
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serão penhorados ou sequestrados por outras dívidas do emitente ou do terceiro 
prestador da garantia real.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais encontram-se dissociadas 
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 
284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXTINÇÃO DO CARGO QUE ANTERIORMENTE OCUPAVA. 
APLICAÇÃO DO ART. 41, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
APROVEITAMENTO EM OUTRO CARGO. FUNDAMENTAÇÃO 
AUTÔNOMA NÃO IMPUGNADA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem caracteriza 
deficiência na argumentação recursal e, por conseguinte, impede a 
admissão do apelo especial. Incide ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A controvérsia posta nos autos foi solucionada pelo Tribunal de origem 
com fundamento na interpretação das Leis Estaduais 1.534/04 e 1.818/07. 
Logo, a revisão da conclusão exarada no acórdão recorrido consistiria em 
realizar o exame das referidas legislações locais, o que encontra óbice na 
Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1923294/TO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 23/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SAÍDA DE PRESO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE VELÓRIO DO GENITOR. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DO DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA MOTIVAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
4. Assim, não tendo sido o argumento atacado pela parte recorrente e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
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autônomo.
5. Consoante a jurisprudência do STJ, "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" 
(AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3.3.2017). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24.3.2017.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1905849/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 15/03/2022, destaquei.)
 
Outrossim, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento em 

divergência jurisprudencial, porquanto os óbices os quais impedem a análise do 
recurso pela alínea a prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do 
permissivo constitucional para questionar a mesma matéria.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS 
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
[...]
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria. Precedentes.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1883971/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020, destaquei.)
 
Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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RECORRIDO : MARCOS LIBRELOTO DE BORTOLI
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INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - MG056526A
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INTERES. : LETICIA CORREA DE BORTOLI
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ADVOGADO : PABLO BERGER - RS061011A
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INTERES. : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ANNA CANDICE WEILER MIRALLES - RS079635
INTERES. : LETICIA CORREA DE BORTOLI
ADVOGADO : JULIO CEZAR STEFANELLO FACCO - RS041518A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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